MOÇÃO Nº 
86, DE 2008

O Horto Florestal é uma área localizada no município de Limeira que é considerada pelos moradores o Pulmão Verde da cidade.

Com aproximadamente 300 alqueires, o Horto Florestal está situado na Via Jurandyr Paixão de Campos Freire (Antiga Via Tatuiby) e tornou-se uma referência para Limeira e região.

A área oferece, hoje, à população limeirense e seus visitantes uma ampla estrutura para atividades recreativas que servem de motivo para reuniões de familiares e amigos. Os freqüentadores podem usufruir uma área voltada totalmente para o lazer, contendo quiosques com churrasqueira, pias e mesas anexas; completa estrutura sanitária, inclusive fraldário, playground e rede de alimentação. Para atividades recreativas monitoradas, há dois circuitos de arvorismo, o que destaca ainda mais o aspecto ambiental das atividades lá desenvolvidas.

O local abriga ainda três pistas para esportes de velocidade, como o kartódromo (recentemente reformado e referência nacional nesse tipo de competição), a pista de MotoCross (que já abrigou etapas nacionais e estaduais da disputa) e a de aeromodelismo.

Também no Horto Florestal está sendo construído o zoológico municipal, com licença do IBAMA, e principalmente, preservando o meio ambiente.

Ali são mantidas atividades sociais com ecoterapia e trabalho com crianças deficientes da APAE (Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais) e ARIL (Associação de Reabilitação Infantil).

Sua importância econômica e ambiental para a nossa cidade é notória. Inclui a existência de uma estufa que produz mensalmente 150 mil mudas de plantas, sem contar o próprio plantio de milhares de árvores, feito por estudantes das redes de ensino pública e privada, quando da comemoração do Dia da Árvore. Atividades pedagógicas com fins ecológicos também ocorrem no local.

É considerado o “pulmão verde” de Limeira, visto que se localiza a pouco mais de 10 quilômetros do centro da cidade e tem conjuntos de árvores que tornam o espaço invejável para os dias atuais, marcados pelo desmatamento.

Ademais, abriga o aterro sanitário do município, que recebe material inservível de residências e empresas locais. Ressalta-se que o manejo desse aterro, feito pela Prefeitura Municipal de Limeira, sempre recebeu notas altas dos avaliados da CETESB (Companhia de Tecnologia Ambiental do Estado de São Paulo). A própria CETESB já sinalizou positivamente no sentido que tal aterro seja ampliado em terreno ao lado do atualmente utilizado.

Ressalta-se ainda o fato de, no mesmo espaço, funcionar o Centro de Ressocialização, em área doada pelo Município ao Governo Paulista. Trata-se de uma cadeia-modelo para o Estado em razão dos resultados obtidos na recuperação de condenados pela Justiça.

Em suma, o horto já faz parte do cotidiano da cidade de Limeira, inclusive tecnicamente, visto que o zoneamento realizado há vários anos pela Prefeitura aponta aquele espaço como área urbana – e não mai rural.

Essa estrutura invejável em suas respectivas áreas é o resultado de aproximadamente 25 anos de respeito e trabalho sério em favor do horto, realizado pelos órgãos públicos e privados do Município. A área foi desapropriada para que a Prefeitura pudesse nela atuar, visto que não havia interesse do governo estadual, já no início dos anos 80, naquele espaço, então sob o domínio da FEPASA. Tal desinteresse reflete na dívida milionária em impostos deixada aos cofres municipais pelos órgãos que sucederam a extinta FEPASA.

O município se utiliza efetivamente da área desde 1983, com posse obtida pela FEPASA e, posteriormente, da RFFSA, inclusive com sentença judicial favorável ao Município, já transitada em julgado.

Houve celebração de Instrumento Prévio Regulamentador de Intenção de Venda e Compra assinado pela RFFSA e Prefeitura Municipal de Limeira em 2005.

Após todos os trâmites e aprovações de todas as partes, inclusive autorização legislativa, a Rede Ferroviária foi extinta e a aquisição não se efetivou por falta da CND – INSS da Rede.

Devido ao impasse judicial, motivado pelo interesse manifestado pelo INCRA na área, originou-se conflito de competência e posterior remessa à Justiça Federal. Houve invasão da área pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e reintegração na posse pelo Município somente 7 meses depois.

O município promoveu Ação de Interdito Proibitório para preservação da área impactada destinada ao atual e futuro Aterro Sanitário (em fase de operação). O MM. Juiz Federal, inclusive, reconheceu a posse do município, pois comprovou através de licenças ambientais expedidas pelos órgãos competentes, que há mais de 20 (vinte) anos é mantido o Aterro Sanitário naquela área.

As execuções fiscais já tramitam na Justiça Federal.

Ainda, a Lei Federal nº 8.629/93, que trata da regulamentação dos dispositivos constitucionais que tratam da reforma agrária, determina no parágrafo 6º, do artigo 2º, que as áreas invadidas não poderão ser avaliadas, vistoriadas e desapropriadas por um período de 2 anos, prorrogável por igual prazo em caso de reincidência, o que efetivamente ocorreu (1ª invasão: 28/04/2007, 2ª invasão e 3ª invasão: 11/12/2007).

A Prefeitura de Limeira vinha mantendo contato diário tentando resolver de forma amigável o impasse. Sucessivos ofícios foram enviados e diversas audiências realizadas, sendo uma delas, inclusive com a presença da Comissão de Diálogo, constituída por representantes da sociedade civil, membros do Poder Executivo e Legislativo, com o objetivo de resolver pacificamente o litígio que envolve a área.

O Ministro Paulo Bernardo havia se comprometido verbalmente com o prefeito municipal de que nenhuma destinação seria dada ao imóvel antes de consultá-lo, uma vez que o Município já estava com área disponível para permuta, a fim de atender tanto os interesses municipais quanto os interesses do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA).

Porém, os limeirenses foram surpreendidos com a disposição de setores do Governo Federal em utilizar a área para fins de assentamento, disposição essa reiterada recentemente, de acordo com notícias nos jornais locais.

As entidades reclamantes e aqui representadas, conforme documentação anexa, bem como este Parlamentar, somos defensores da solidariedade.

Tais administrações exercem e realizam, em suas atividades rotineiras, ações de responsabilidade social, pois sabem de seu papel enquanto protagonistas de uma sociedade tão complexa como a brasileira.

De igual modo, o Poder Público Municipal não poupa esforços para o atendimento das necessidades básicas do cidadão menos favorecido. Cumpre-me salientar que, segundo informações da própria Prefeitura, essa realizou ao longo dos últimos anos, 35 empreendimentos habitacionais de interesse social no município, somando 15.236 unidades habitacionais e mais de 76 mil pessoas beneficiadas, atitudes tomadas como nenhum outro município da região. 

Cabe ainda reforçar que o Poder Público Municipal não poupa esforços para reduzir as dificuldades existentes para um grupo de famílias que invadiu parte daquela área, no ano de 2007. Fornecimento de transporte escolar para as crianças que “residem” no assentamento, de água potável e de atendimento de saúde constam das ações municipais, que somente não foram ampliadas em razão de as famílias não aceitarem a realização de um cadastramento – essencial em toda ação deflagrada pelo Poder Público.

Tal disposição foi relatada a vários órgãos federais que receberam correspondências da Prefeitura de Limeira a respeito do tema ou foram visitados por uma comissão formada no município para discutir a questão, visitas essas que ocorreram nos anos de 2007 e 2008. A citada comissão, com representantes da sociedade, esteve por diversas vezes em Brasília, apresentando os argumentos em favor de uma decisão pacífica, mas que contemple uma configuração diferente da atual.

Os fatos ora elencados geram a constatação inequívoca , defendida pela maioria da sociedade local, que o horto não tem condições de abrigar um assentamento. 

Sabe-se que os Poderes constituídos, dignos de todo respeito e confiança, buscam o exercício da cidadania por meio da dignidade humana. Assim, a fixação do assentamento não significará, em nenhum instante, a garantia que os direitos fundamentais do cidadão serão contemplados. A área não tem potencial agrícola e apresenta, em sua extensão, várias nascentes, as quais, se utilizadas incorretamente, podem gerar sério dano ambiental.

O caso também tramita no poder Judiciário estadual e federal. Embora vê-se nas autoridades judiciárias disposição para se encontrar uma solução, aguardar uma decisão, que pode vir após vários anos, representa um risco à integridade de muitas pessoas.

Definitivamente, a área não pode ser utilizada para fins de reforma agrária, por se tratar de área urbana, de acordo com o Plano Diretor do Município, inclusive com emissão de IPTU. A dívida da RFFSA para com o Município é de cerca de 15 milhões de Reais.

Desse modo, considero pertinente e justificada a apresentação desta moção, a fim de que esta douta Casa de Leis seja intermediária do seguinte apelo: 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela aos Excelentíssimos Senhores Presidentes da República, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, para os Ministros de Planejamento e de Desenvolvimento Agrário e para os Senhores Líderes Partidários para que sejam revistas e revogadas a Portaria de nº 258 do Ministério de Planejamento, publicada em 28 de agosto e a Portaria nº 53 da Superintendência Regional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) de 24 de setembro, que cede provisoriamente a área do Horto Florestal do município de Limeira, ao INCRA, para fins de reforma agrária e para que seja providenciado um novo rumo às famílias instaladas naquele local.
Sala das Sessões, em 12/11/2008

a) Otoniel Lima 


